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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DUPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DO DESVALOR DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A NEGATIVA 
DA VETORIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – Com efeito, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que a 
“dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

III - As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da 
ação do agente. A avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar 
superior ao inerente ao tipo penal.

IV - Na hipótese, os eventos transcorreram contra policiais militares em pleno 
cumprimento de dever, envolvendo disparos de arma de fogo em um espaço 
público, aumentando a probabilidade de danos a terceiros. Este comportamento 
evidencia uma afronta direta às instituições e à segurança pública, restando 
justificada a elevação da básica a título de consequências do delito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO 
DESVALOR DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A NEGATIVA DA VETORIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – Com efeito, o entendimento deste Tribunal firmou-
se no sentido de que a “dosimetria da pena insere-se dentro 
de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso 
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

III - As consequências do crime devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente. A avaliação negativa de 
tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano 
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal.

IV - Na hipótese, os eventos transcorreram contra 
policiais militares em pleno cumprimento de dever, 
envolvendo disparos de arma de fogo em um espaço público, 
aumentando a probabilidade de danos a terceiros. Este 
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comportamento evidencia uma afronta direta às instituições 
e à segurança pública, restando justificada a elevação da 
básica a título de consequências do delito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX DA SILVA JÚLIO contra 

a decisão de fls. 149-152, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

pela prática do delito previsto no art. 121, §2º, V, na forma do art.14, II, (2 vezes), c/c art. 

71, parágrafo único, do Código Penal a 12 anos, 05 meses e 10 dias de reclusão, em 

regime inicial fechado. (fls. 46-53).

Inconformados, a defesa e o Ministério Público interpuseram apelações 

perante o Tribunal de origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo 

defensivo e proveu o recurso ministerial para redimensionar a pena do paciente para 13 

anos, 02 meses e 20 dias de reclusão, consoante voto condutor do acórdão de fls. 12-31.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal a análise desfavorável da circunstância 

judicial das consequências do crime.

Para tanto, sustentou que "[...] o abalo moral alegado é fruto de entendimento 

subjetivo do Juízo, não havendo qualquer prova de que qualquer das vítimas teve abalo 

psicológico acima do normal. Logo, não se admite que a opinião pessoal do julgador, 

divorciada da prova dos autos, seja elemento apto à majoração da pena" (fl. 9).

Em síntese, a defesa buscou na impetração a exclusão da circunstância judicial 

das consequências do crime.

Em decisão monocrática (fls. 149-152), a ordem foi denegada.

À fl. 157, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 162-165), a parte agravante alega 

inexistir elemento concreto a justificar o desvalor das consequências do crime.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Inicialmente, cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 

conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento 

deste Tribunal firmou-se no sentido de que a “dosimetria da pena insere-se dentro de um 

juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 

inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 

400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

Transcrevo, a fim de delimitar a quaestio, o seguinte trecho do acórdão 

impugnado, acerca do tema: "[...] a culpabilidade e as consequências do crime também 

se mostraram negativas e suficientes a fundamentar o aumento da sanção básica, 

considerando que os fatos foram cometidos contra policiais militares, em exercício da 

função, com disparos de arma de fogo em via pública, demonstrando verdadeiro 

atentado ao Estado Democrático de Direito" (fl. 27).

As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação do 

agente. A avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano 

material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 

penal.

Na hipótese, os eventos transcorreram contra policiais militares em pleno 

cumprimento de dever, envolvendo disparos de arma de fogo em um espaço público, 

aumentando a probabilidade de danos a terceiros. Este comportamento evidencia uma 

afronta direta às instituições e à segurança pública, restando justificada a elevação da 

básica a título de consequências do delito.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

 
“[...]
1. A culpabilidade e as circunstâncias do crime foram 
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corretamente negativadas em função do efetivo disparo de arma de fogo 
contra a vítima e os policiais, em via pública, incrementando o risco de 
dano. Da mesma forma, o pavor causado dentro de um veículo e morte 
na fuga são elementos idôneos à avaliação desfavorável das 
consequências do crime. Precedentes desta Corte.

[...]” (AgRg no REsp n. 1.979.570/PA, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25/4/2022).

 
“[...]
7. No caso, as circunstâncias em que supostamente 

praticados os delitos - em que o acusado, juntamente com outros 
indivíduos ainda não identificados, mediante disparos de arma de fogo 
e na posse de grande quantidade e variedade de substâncias tóxicas, de 
natureza altamente deletéria, tentou ceifar a vida de quatro policiais 
militares, no exercício da função, intento que não se consumou por 
motivos alheios a sua vontade - evidenciam a reprovabilidade 
acentuada das condutas imputadas ao agente, bem como a sua efetiva 
personalidade violenta e periculosidade social, mostrando que a prisão 
é mesmo devida para o fim de se acautelar o meio social, pois evidente 
a maior reprovabilidade da conduta que lhe é assentada.

[...]” (RHC n. 117.196/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 5/11/2019).

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 899.177 / RJ
Número Registro: 2024/0092111-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00072663220208190002 72663220208190002

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ALEX DA SILVA JULIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DA SILVA JULIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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